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Parto cirúrgico quase quadruplicou no Brasil nos últimos
40 anos, revela estudo commais de 23mil mulheres feito
pela Fiocruz. País tem omaior índice do mundo, diz a OMS

CUSTÓDIO COIMBRA

Escolha. Andressa
passará por cesárea:
‘medo de fazer a
bebê sofrer’

A cena clássica dos pais em disparada a caminho
do hospital depois do rompimento da bolsa, se-
guida de horas de expectativa e esforço, já não é
realidade da maioria dos nascimentos de brasi-
leiros. Se, há apenas quatro décadas, a cesariana
era opção restrita a uma pequena parcela das
mulheres, hoje a situação se inverteu, e o número
departos cirúrgicos quasequadruplicou, passan-
dode14,5%do total, em1970, para 52%, em2010.
Na redeprivada, onúmeroéaindamais impressi-
onante: 88% dos brasileiros nascem por cesáreas
em clínicas e hospitais particulares.
O país é campeão nomundo em partos cirúrgi-

cos, segundo a Organização Mundial de Saúde
(OMS), que recomenda que eles correspondam a,
no máximo, 15%. A tendência brasileira vai ainda
na contramão do que se verifica em outros países,
entre eles os europeus, que vêm tentando reduzir
o número de cesarianas. Portugal tem uma das
maiores taxas daquele continente, mas não chega
a 35%. Enquanto isso, emSuécia, Finlândia, Noru-
ega e Hungria os índices são abaixo de 20%.
Os dados fazem parte da pesquisa “Nascer no

Brasil”, antecipadapela colunadeAncelmoGois no
GLOBOedivulgada ontemna íntegra pela Fiocruz,
comaanálisedeentrevistasde23.894mulheres em
maternidadespúblicaseprivadasde todoopaís.Os
pesquisadores quiseram chamar a atenção para o
enorme número de cirurgias feitas desnecessaria-
mente e para os riscos dessa opção, conhecimento
relativamente recente na literaturamédica.
Segundo a coordenadora do estudo, Maria do

Carmo Leal, há menos de uma década cientis-
tas começaram a investigar a fundo as conse-
quências negativas da cesárea para mãe e bebê.
No caso dos recém-nascidos, são maiores as
chances de internações em UTI e mortes. Para
as mães, infecções e hemorragia. Hoje, estudos
também relacionam a cirurgia com a ocorrên-
cia de problemas na fase adulta: doenças respi-
ratórias (como asma), diabetes tipo 1 e hiper-
tensão são alguns exemplos.
— Há uma cultura instituída de que a cesárea

é segura, e as mulheres parecem desconhecer o
risco — comenta Maria do Carmo.

MULHERES MUDAM DE IDEIA DURANTE GRAVIDEZ
O estudo conseguiu mostrar ainda que a mu-
lher frequentemente muda de ideia ao longo
da gestação. No início, 70% desejavam o par-
to normal. Quando separadas apenas as que
realizaram o parto no setor público, o índice
foi de 84,5%; no privado, 10%.
— Parece que ela vai sendo convencida de que

precisa fazer cesariana—criticou o diretor da Es-
cola Nacional de Saúde Pública da Fiocruz, Her-
mano Castro. — A mudança de cultura é funda-
mental. Precisamos alterar esse panoramadesas-
troso do ponto de vista da saúde pública.
Prestes a completar setemesesdegestação, a fi-

sioterapeutaAndressaVonBock, de35anos, deve
optar pela cesárea.
—Soumãedeprimeira viageme tenhomedode

sentir dor ou fazer a bebê sofrer. Não quero ficar 12
horas com contrações — afirma, acrescentando

que a decisão pode mudar caso entre em trabalho
de parto e tenha dilatação adequada.
Andressa lista o que considera serem riscos de

dar à luz naturalmente:
— Todos falam dos problemas da cesárea, co-

mo a possibilidade de infecção. Mas o parto nor-
mal também tem perigos, como queda de bexiga
e frouxidão vaginal. A minha médica me alertou
também sobre a dificuldade de conseguir leito na
maternidade onde quero ficar.
Presidente da Associação de Ginecologia e

Obstetrícia do Rio de Janeiro, Marcelo Burla
lista crenças populares e a longa duração
do parto normal entre as causas da ex-
plosão do número de cesáreas:
—Hápessoas quedizemqueoparto

normal pode causar problemas geni-
tais,maséumaculturapopular incor-
reta. Isso sóocorrequandoémal con-
duzido. Além disso, o procedimento
natural é caro, demanda um acompa-
nhamento de, emmédia, oito horas. No
sistema público, faltam médicos e leitos.
No particular, há profissionais que não tro-
cammil reais que ganhariam em consultas
nomesmo período pelos R$ 700 do parto.
No entanto, Burla afirma que, em ge-

ral, não há vantagem de um procedi-
mento em relação ao outro, e a opini-
ão damãe deve ser respeitada.
— Nenhum trabalho sério vai

mostrar que uma via é melhor
que a outra. Nós defende-
mosque, noalto risco, ade-
cisão é técnica. E, no bai-
xo, é damulher— opina.
A publicitária Camila

Roque, de 34 anos, pre-
fere o parto normal:
— Fico com a sensa-

ção de que o corpo en-
tende mais o que está
acontecendo. Para mim, é
muito doido gerar a criança
durante nove meses, o mé-
dico cortar minha barriga, e
o bebê nascer em dez minu-
tos. As pessoas falammuito em so-
frimento, mas conheço mulheres
que não sentiram dor.

PROCEDIMENTOS INADEQUADOS
Como ela, outrasmulheres que op-
tam pelo parto normal estão sujei-
tas a procedimentos quenão são os
mais adequados. Por exemplo, 90%
realizaram o parto deitadas, a “pior
forma possível”, segundo Maria do
Carmo. Excesso de remédios, inter-
venções cirúrgicas, pouco estímulo
para caminhar e se alimentar durante
o processo também são comuns.
Além disso, segundo o estudo, a pro-

porção de nascimentos prematuros (an-
tes de 37 semanas) foi de 11,3%, índice
50%maior que o da Inglaterra e que pode
estar relacionado ao insuficiente acompa-
nhamento pré-natal: 60% das mulheres o
iniciam após a 12ª semana, e um quarto se-
quer recebe omínimo de seis consultas. l
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88%
DE CESÁREAS
É o índice na
rede privada.
Somados
hospitais
públicos e
particulares,
o total chega
a 52%, o que
torna o Brasil
‘campeão’ do
mundo, diz a
OMS.

70%
DASGRÁVIDAS
São as que,
no início da
gestação,
queriam parto
normal.

15%
DO TOTAL
É o limite de
cesarianas
recomendado
pela OMS.

11%
DOS BEBÊS
Nascem antes
do tempo no
Brasil.
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Ministério da Saúde volta atrás e exclui aborto da tabela do SUS
Alegação são questões

técnicas,mas
deputado evangélico
diz ter pressionado

-BRASÍLIA- Uma semana depois de
publicar uma portaria que for-
malizava o aborto, nos casos já
previstos em lei, em hospitais
vinculados ao SUS, o Ministério
da Saúde voltou atrás. O docu-
mento, assinado pelo secretário
de Atenção à Saúde, Fausto Pe-
reira dos Santos, havia sido elogi-
ado por representantes de enti-
dadesquepedemodireitode es-
colha da mulher. Mas ontem o
“Diário Oficial da União” trouxe
umdespacho que o revoga.

A alegação oficial são a carên-
cia demaiores debates técnicos e
erros de cálculo na tabela. Mas o
deputado Eduardo Cunha
(PMDB-RJ), representante da
bancada evangélica no Congres-
so, sugeriu que o cancelamento
se deu por pressão sua. Emnota,
oPSC,partido ligadoagrupos re-
ligiosos, também reivindicou
participação no cancelamento.
A assessoria de comunicação

do Ministério da Saúde afirmou
que a portaria não alterava as re-
gras já vigentes sobre o aborto le-
gal. Segundo o órgão, pesaram
unicamente “questões técnicas”.
Uma delas seria a falta de deba-
tes sobre a portaria com gestores
municipaiseestaduais,quecoor-
denam os gastos. Além disso, o
ministério afirmaqueháuma in-
consistência no cálculo do im-
pacto final das cirurgias e que ele
terá de ser refeito. Pela tabela

agora extinta, cada procedimen-
to custaria à União R$ 443,30.
A portaria vai passar por rea-

nálise e será debatida com os
gestores estaduais e municípi-
os. Não há prazo para a nova
versão, explicou o ministério.
Após a publicação da revoga-

ção, Cunha usou sua conta no
microblogTwitter para comentá-
la. Ele afirmou que esteve com o
ministro da Saúde, Arthur Chio-
ro, e relatou que iria entrar com
umprojeto legislativocontraa re-
gulamentação do aborto—mes-
mo nos casos previstos em lei a
que se referia o documento.
“Alertei a ele que, pelos termos

da portaria, ela estaria legalizan-
do o aborto ilegal. Oministrome
procurou para comunicar que
estudou a portaria, que foi edita-
da por uma secretaria do minis-
tério, entendendo que tinha fa-
lhas. Logo resolveu revogá-la pa-

ramelhor estudar”, disse.
Segundo o documento agora

invalidado, os abortos só poderi-
am ser feitos nos casos já previs-
tos por lei, comoemgravidez de-
corrente de estupro ou emgesta-
çãode fetos anencéfalos—bases
estabelecidas depois de umahis-
tórica decisão do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) em 2012.
A norma previa que os recur-

sos usados para arcar com esses
procedimentos deveriam ser
anotados sob o nome de “Aten-
çãoaPessoas emSituaçãodeVi-
olência Sexual e Interrupção da
Gestação Prevista em Lei”.
Apesar de não prever novas

situações em que o aborto po-
deria ser feito, a publicação da
portaria definindo o valor de
R$ 443,30 trouxe críticas de
grupos religiosos. Na semana
passada, o deputado Marcos
Rogério (PDT-RO), da Frente

Parlamentar Evangélica, afir-
mou que a criação do procedi-
mento era uma “preocupação”.

RETROCESSO, DIZ ENTIDADE
O Centro Feminista de Estudos
e Assessoria (Cfemea) expres-
sou perplexidade com o que
chamou de retrocesso que vai
“na contramão dos direitos hu-
manos das mulheres brasilei-
ras”. O Cfemea argumentou que
a portaria estava em conformi-
dade com as leis e que “revogar
esse avanço significa retornar a
uma situação de imprecisão
que dificulta a obtenção de es-
tatísticas na área. Na avaliação
doCfemea, o país volta a uma si-
tuação de dificuldade para as
mulheres de acesso ao aborto le-
gal e ao atendimento nos casos
de violência sexual. “Temos es-
perança de que a revogação seja
corrigida.” l
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“O ministro me
procurou para
comunicar que
estudou a portaria,
entendendo que
houve falhas. Logo
resolveu revogá-la”
Eduardo Cunha
Deputado federal (PMDB-RJ)

Não é normal
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